
PARECER N.°                       , DE

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 624, de 2012, vetado INTEGRALMENTE

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe institui a Política Estadual de Prevenção às Doenças Ocupacionais do educador da rede estadual de ensino. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 20 de fevereiro de 2017, sendo expedido o Autógrafo de n.º 31.820.

Por meio da Mensagem A-nº 58/2017, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Após exame do assunto, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal que impeça a aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado. Vale dizer, ainda, que o artigo 24, XII, da Constituição Federal, dispõe que os Estados podem legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde, tema ora em pauta.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 624, de 2012, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador do Estado à propositura. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO PROFESSOR AURIEL
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